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No décimo oitavo dia do mês de outubro do ano de dois mil e dezessete, às quinze horas, no 1 

Auditório do Programa de Pós-Graduação em Fitotecnia, localizado no Campus leste, foi realizada 2 

a primeira reunião extraordinária de dois mil e dezessete do Conselho do Centro de Ciências 3 

Agrárias. Estiveram presentes: o Presidente do Conselho, José Torres Filho, os conselheiros,  4 

Alexandre Rodrigues Silva, Allyson Rocha Alves, Daniel Valadão Silva, Elizangela Cabral 5 

dos Santos, Hérica Kalianny Lopes Figueirêdo Rocha, Ivanilson de Souza Maia, Josemir de 6 

Souza Gonçalves, Juliana Rocha Vaez, Nildo da Silva Dias, Rejane Tavares Botrel e  o 7 

convidado, Marco Antonio Diodato. Não foram apresentadas justificativas de ausência. 8 

Verificada a presença de “quorum” legal, o Presidente do Conselho, José Torres Filho, declarou 9 

aberta a reunião e realizou a leitura da pauta descrita a seguir: Primeiro ponto. Realização de 10 

escolha, em votação secreta, dentre os docentes do Conselho de Centro, um 11 

representante e um suplente para compor o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - 12 

CONSEPE. Segundo Ponto. Apreciação e deliberação sobre Apresentação de Propostas 13 

de Cursos Novos – APCN: Programa de Pós-Graduação em Ciências Florestais; 14 

Programa de Pós-Graduação em Qualidade e Conservação em Produtos da Agroindústria 15 

– PPGAGRO. Não houve comentários, a pauta foi votada e aprovada por unanimidade. Em 16 

seguida, o Diretor do CCA deu início à deliberação do primeiro ponto de pauta que trata sobre a 17 

escolha, em votação secreta, dentre os docentes do Conselho do CCA, um representante 18 

e um suplente para compor o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. Os professores 19 

José Torres Filho e Ivanilson de Souza Maia, respectivamente, titular e suplente, candidataram-20 

se como representantes do CCA no CONSEPE. Em votação secreta, esta chapa foi votada e 21 

aprovada por unanimidade. Em seguida, foi colocado em deliberação o segundo ponto da pauta 22 

que trata Apresentação de Propostas de Cursos Novos – APCN: Programa de Pós-23 

Graduação em Ciências Florestais; Programa de Pós-Graduação em Qualidade e 24 

Conservação em Produtos da Agroindústria – PPGAGRO. O professor José Torres Filho 25 

explicou que emitiu parecer ad-referendum favorável aos APCN’s para a Pró-Reitoria de Pesquisa 26 

e Pós-Graduação. O professor Marco Antonio Diodato explicou que a urgência na aprovação 27 
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das propostas pelos Conselhos deveu-se ao prazo final para submissão das propostas na 28 

CAPES.  O professor Alexandre Rodrigues Silva preferiu abster-se da votação e defendeu uma 29 

política de crescimento dos cursos de Pós-Graduação de forma mais organizada.  O professor 30 

Marco Antonio Diodato defendeu a criação do Programa para o crescimento da pesquisa 31 

científica do curso de Engenharia Florestal. Após as considerações, o APCN do Programa de 32 

Pós-Graduação em Ciências Florestais foi votado e aprovado com nove votos favoráveis e 33 

duas abstenções e o APCN do Programa de Pós-Graduação em Qualidade e Conservação 34 

em Produtos da Agroindústria – PPGAGRO foi colocado em votação, sendo aprovado 35 

com sete votos favoráveis e quatro abstenções. Por fim, o presidente do Conselho agradeceu 36 

a presença dos membros presentes e deu por encerrada a reunião às quinze horas e trinta 37 

minutos. E eu, Hérica Kalianny Lopes Figueirêdo Rocha, secretária executiva do Conselho do 38 

CCA, lavrei a presente ata que será assinada por mim e demais conselheiros quando 39 

aprovada.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 40 

Presidente do Conselho: 41 

José Torres Filho _________________________________________________________________ 42 

Conselheiros: 43 

Alexandre Rodrigues Silva _________________________________________________________ 44 

Allyson Rocha Alves  _____________________________________________________________ 45 

Daniel Valadão Silva  _____________________________________________________________ 46 

Elizangela Cabral dos Santos  ______________________________________________________ 47 

Hérica Kalianny Lopes Figueirêdo Rocha  _____________________________________________ 48 

Ivanilson de Souza Maia  __________________________________________________________ 49 

Josemir de Souza Gonçalves  ______________________________________________________ 50 

Juliana Rocha Vaez  ______________________________________________________________ 51 

Nildo da Silva Dias  _______________________________________________________________ 52 

Rejane Tavares Botrel _____________________________________________________________ 53 

Convidados: 54 
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Marco Antonio Diodato ____________________________________________________________ 55 

Secretária Executiva: 56 

Hérica Kalianny Lopes Figueirêdo Rocha ______________________________________________ 57 
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No vigésimo dia do mês de outubro do ano de dois mil e dezessete, às oito horas, no 1 

Auditório do Programa de Pós-Graduação em Fitotecnia, localizado no Campus leste, foi 2 

realizada a segunda reunião extraordinária de dois mil e dezessete do Conselho do 3 

Centro de Ciências Agrárias. Estiveram presentes os seguintes membros: o Presidente do 4 

Conselho, José Torres Filho, os conselheiros, Alexandre Rodrigues Silva, Allyson 5 

Rocha Alves, Aurélio Paes Barros Júnior, Hérica Kalianny Lopes Figueirêdo Rocha, 6 

Ivanilson de Souza Maia, Juliana Rocha Vaez, Marcelle Santana de Araújo, Rejane 7 

Tavares Botrel. O conselheiro Josemir de Souza Gonçalves justificou ausência. 8 

Verificada a presença de “quorum” legal, o Presidente do Conselho, José Torres Filho, 9 

declarou aberta a reunião e realizou a leitura da pauta descrita a seguir: Primeiro ponto. 10 

Apreciação e deliberação sobre Programas Gerais de Disciplinas. Segundo Ponto. 11 

Apreciação e deliberação sobre Calendário Acadêmico da Pós-graduação 2018.1. 12 

Terceiro ponto. Apreciação e deliberação sobre alterações nos Calendários Acadêmicos 13 

da Graduação 2017.1 e 2017.2. Quarto ponto. Apreciação e deliberação sobre 14 

Calendários Acadêmicos da Graduação 2018.1 e 2018.2. Quinto ponto. Apreciação e 15 

deliberação sobre redistribuições de servidores docentes. Sexto ponto. Apreciação e 16 

deliberação sobre criação de componentes curriculares optativos para o curso de 17 

Medicina. Sétimo ponto. Apreciação e emissão de parecer sobre curso de 18 

aperfeiçoamento (especialização – lato sensu) em atendimento educacional especializado 19 

para o estudante com Transtorno do Espectro Autista. Oitavo ponto. Apreciação e 20 

emissão de parecer sobre programa de pós-graduação (especialização – lato sensu) em 21 

Geoprocessamento e Georreferenciamento, Campus Mossoró. Nono ponto. Apreciação 22 

e emissão de parecer sobre programa de pós-graduação (mestrado) em Engenharia de 23 

Biossistemas, no âmbito da UFERSA. Décimo ponto. Apreciação e emissão de parecer 24 

sobre programa de pós-graduação (mestrado) em Engenharia de Computação e 25 

Sistemas, no âmbito do Centro Multidisciplinar de Pau dos Ferros. Décimo primeiro 26 
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ponto. Apreciação e emissão de parecer sobre programa de pós-graduação (mestrado) 27 

em Administração, no âmbito da UFERSA. . Décimo segundo ponto. Apreciação e 28 

emissão de parecer sobre programa de pós-graduação (mestrado) em Ciências e 29 

Tecnologias e Ambientais, no âmbito do Centro Multidisciplinar de Pau dos Ferros. 30 

Décimo terceiro ponto. Apreciação e emissão de parecer sobre programa de pós-31 

graduação (mestrado) em Ciências Florestais, no âmbito do Centro de Ciências Agrárias. 32 

Décimo quarto ponto. Apreciação e emissão de parecer sobre programa de pós-33 

graduação (doutorado) em Cognição, Tecnologias e Instituições, no âmbito da UFERSA 34 

Décimo quinto ponto. Apreciação e deliberação sobre mudança de Turno do Curso de 35 

Ciência da Computação. Décimo sexto ponto. Apreciação e deliberação sobre o Projeto 36 

Pedagógico do Curso de Ciência da Computação. Décimo sétimo ponto. Apreciação e 37 

deliberação sobre o Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Física – Modalidade 38 

à distância. Décimo oitavo ponto. Outras Ocorrências.   Não houve comentários, a pauta 39 

foi votada e aprovada por unanimidade. Em seguida, o Presidente do Conselho deu início 40 

à deliberação do primeiro ponto de pauta que trata sobre Programas Gerais de 41 

Disciplinas. A conselheira Juliana Rocha Vaez observou que a bibliografia obrigatória e a 42 

complementar devem estar separadas. O conselheiro Alexandre Rodrigues Silva 43 

observou que o Programa da disciplina Tópicos em microbiologia de alimentos de origem 44 

animal da Pós-graduação é similar ao programa da graduação e sugeriu a retirada do 45 

nome do professor Dejair Message do programa da disciplina de Apicultura Aplicada, 46 

considerando que ele é professor visitante. A conselheira Rejane Tavares Botrel alertou 47 

sobre os erros de português, tais como: ortografia, concordância etc. Os programas com 48 

as devidas ressalvas foram votados e aprovados por unanimidade. No segundo ponto da 49 

pauta que trata do Calendário Acadêmico da Pós-graduação 2018.1 não houve 50 

considerações e este calendário foi votado e aprovado por unanimidade. No terceiro 51 

ponto foram apresentadas as alterações nos Calendários Acadêmicos da Graduação 52 
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2017.1 e 2017.2. Sem comentários, as alterações foram votadas e aprovadas por 53 

unanimidade. Em seguida, iniciou-se a apreciação e deliberação do quarto ponto que 54 

trata sobre os Calendários Acadêmicos da Graduação 2018.1 e 2018.2. Ambos os 55 

calendários foram votados e aprovados por unanimidade. No quinto ponto foram 56 

apreciadas as redistribuições de servidores docentes. O primeiro processo tratou-se da 57 

redistribuição por permuta do servidor docente Aerson Moreira Barreto para a 58 

Universidade Federal do Cariri (UFCA). O segundo processo tratou sobre a redistribuição 59 

da servidora docente Rita Diana de Freitas Gurgel desta Universidade para a UFRN, 60 

tendo como contrapartida um código de vaga. E o terceiro processo tratou da 61 

redistribuição da servidora Tásia Moura Cardoso do Vale para a Escola Agrícola de 62 

Jundiaí da UFRN, cedendo um código de vaga como contrapartida. Todas as 63 

redistribuições foram votadas e aprovadas por unanimidade. Em seguida foi apreciado o 64 

sexto ponto que trata sobre a criação de componentes curriculares optativos para o 65 

curso de Medicina. Os conselheiros fizeram algumas considerações sobre o programa da 66 

disciplina Saúde e Espiritualidade. A conselheira Marcelle Santana de Araújo defendeu 67 

que a bibliografia deveria abordar todas as religiões e não somente o Espiritismo. O 68 

conselheiro Alexandre Rodrigues Silva sugeriu pesquisar se esta disciplina é ofertada 69 

em outros cursos de Medicina. A conselheira Juliana Rocha Vaez defendeu o respeito ao 70 

estado laico e que a bibliografia deste componente deve ser científica. A conselheira 71 

Rejane Tavares Botrel concordou com o oferecimento da disciplina, mas defendeu 72 

maiores esclarecimentos. Os componentes curriculares optativos com as devidas 73 

ressalvas foram votados e aprovados por unanimidade. Em seguida o Presidente do 74 

Conselho propôs votar os pontos restantes da pauta. O ponto sétimo ao ponto décimo 75 

sétimo foram colocados em votação, sendo aprovados por unanimidade. No ponto 76 

décimo oitavo não houve outras ocorrências. Por fim, o Presidente do Conselho 77 

agradeceu a presença dos membros presentes e deu por encerrada a reunião às nove 78 
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horas e vinte minutos. E eu, Hérica Kalianny Lopes Figueirêdo Rocha, secretária 79 

executiva do Conselho do CCA, lavrei a presente ata que será assinada por mim e 80 

demais conselheiros quando aprovada. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 81 

Presidente do Conselho: 82 

José Torres Filho__________________________________________________________  83 

Conselheiros: 84 

Alexandre Rodrigues Silva __________________________________________________  85 

Allyson Rocha Alves  ______________________________________________________  86 

Aurélio Paes Barros Júnior  _________________________________________________  87 

Hérica Kalianny Lopes Figueirêdo Rocha  ______________________________________  88 

Ivanilson de Souza Maia  ___________________________________________________  89 

Juliana Rocha Vaez  _______________________________________________________  90 

Marcelle Santana de Araújo _________________________________________________  91 

Rejane Tavares Botrel ______________________________________________________  92 

Secretária Executiva: 93 

Hérica Kalianny Lopes Figueirêdo Rocha _______________________________________  94 
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No décimo nono dia do mês de dezembro do ano de dois mil e dezessete, às quinze 1 

horas, no Auditório do Programa de Pós-Graduação em Fitotecnia, localizado no Campus 2 

leste, foi realizada a terceira reunião extraordinária de dois mil e dezessete do Conselho 3 

do Centro de Ciências Agrárias. Estiveram presentes os seguintes membros: o Presidente 4 

do Conselho, José Torres Filho, os conselheiros, Alexandre Rodrigues Silva, Alan 5 

Cauê de Holanda, Aurélio Paes Barros Júnior, Francisco Marlon Carneiro Feijó, 6 

Ivanilson de Souza Maia, Josemir de Souza Gonçalves, Priscila Rusalina Medeiros 7 

de Oliveira, Rejane Tavares Botrel. Os conselheiros Elizangela Cabral dos Santos e 8 

Nildo da Silva Dias justificaram ausência. Verificada a presença de “quorum” legal, o 9 

Presidente do Conselho, José Torres Filho, declarou aberta a reunião e realizou a leitura 10 

da pauta descrita a seguir: Primeiro ponto. Apreciação e deliberação sobre processos de 11 

afastamento dos docentes Michelly Fernandes de Macedo e Marcelo Barbosa Bezerra. 12 

Segundo Ponto. Apreciação e deliberação sobre processos de renovação de 13 

afastamento de servidores. Terceiro ponto. Apreciação e deliberação sobre Programas 14 

Gerais de Disciplinas, enviadas por meio dos Memorandos Eletrônicos Nº 328 e 410, de 15 

2017-PROPPG. Quarto ponto. Apreciação e homologação da indicação de docentes 16 

para ocupar a primeira Coordenação do curso de Licenciatura em Física – EaD e do curso 17 

de Licenciatura em Química – EaD, enviado via Memorando Eletrônico Nº477/2017- 18 

PROGRAD. Quinto ponto. Apreciação e deliberação sobre recurso de José Damacena 19 

Neto, conforme processo nº 23091.005714/2017-94. Sexto ponto. Apreciação e 20 

deliberação sobre recurso de Cândice Gisleângela Perdigão Ribeiro, conforme processo 21 

nº 23091.006484/2017-81. Sétimo ponto. Apreciação e deliberação sobre recurso de 22 

Mirta de Souza Gonçalves conforme processo nº 23091.013230/2017-19. Oitavo ponto. 23 

Apreciação e deliberação sobre alteração do PPC do curso de Arquitetura e Urbanismo – 24 

Campus Pau dos Ferros. Não houve comentários, a pauta foi votada e aprovada por 25 

unanimidade. Em seguida, o Presidente do Conselho deu início à deliberação do primeiro 26 
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ponto de pauta que trata sobre os processos de afastamento dos docentes Michelly 27 

Fernandes de Macedo e Marcelo Barbosa Bezerra. Logo após fez a leitura dos 28 

documentos acostados aos processos, destacando os docentes que assumirão as 29 

disciplinas quando do afastamento dos requerentes. O conselheiro Francisco Marlon 30 

Carneiro Feijó destacou a necessidade de cautela com os substitutos para preservar a 31 

qualidade das aulas. O conselheiro Josemir de Souza Gonçalves relatou sua 32 

preocupação devido a fatos que ocorreram onde quem de fato ministrou a disciplina foram 33 

alunos da Pós-graduação. A conselheira Rejane Tavares Botrel concordou com os 34 

comentários dos docentes e exemplificou com fato ocorrido no curso de Engenharia 35 

Florestal que casou transtornos aos alunos e a coordenação do curso. O conselheiro 36 

Ivanilson de Souza Maia acrescentou que essa é uma discussão que deve ser levada 37 

para as reuniões dos departamentos. O conselheiro Francisco Marlon Carneiro Feijó 38 

solicitou ao diretor de centro que verifique se existe legislação que permita a contratação 39 

de professor substituto em caso de afastamento para Pós-Graduação. Não havendo mais 40 

comentários, o diretor do centro professor José Torres Filho colocou em votação o 41 

afastamento da docente Michelly Fernandes Macedo e do docente Marcelo Barbosa 42 

Bezerra, sendo aprovado com duas abstenções. Pauta do CONSEPE. No segundo 43 

ponto da pauta que trata da deliberação sobre processos de renovação de afastamento 44 

de servidores o professor José Torres Filho leu os documentos acostados ao processo 45 

da servidora Myrna Suyanny Barreto. Não havendo comentários colocou em votação, 46 

sendo aprovado com sete votos favoráveis e uma abstenção. Logo após o professor José 47 

Torres Filho fez a leitura dos pareceres favoráveis anexados ao processo da professora 48 

Gabriela Salami, colocou em votação, sendo aprovado por unanimidade. Em seguida o 49 

professor José Torres Filho leu os documentos do processo do servidor Kleber Soares 50 

Câmara. Não havendo comentários, colocou em votação a solicitação, sendo aprovado 51 

por unanimidade. No terceiro ponto foram apresentados os Programas Gerais das 52 
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disciplinas e não havendo comentários, o presidente do conselho José Torres Filho 53 

colocou em votação, sendo aprovados por unanimidade. Em seguida, iniciou-se a 54 

apreciação e deliberação do quarto ponto que trata sobre a homologação da indicação 55 

de docentes para ocupar a primeira Coordenação do curso de Licenciatura em Física – 56 

EaD e do curso de Licenciatura em Química – EaD. O presidente do Conselho José 57 

Torres Filho explicou que o primeiro coordenador é indicado e fez a leitura das 58 

indicações enviadas pela PROGRAD. O professor Francisco Marlon Carneiro Feijó 59 

afirmou que seria interessante esclarecer as justificativas para a indicação dos docentes 60 

para as coordenações e frisou que seria legitimo a indicação de três nomes para ser 61 

escolhido em votação no CONSEPE. O conselheiro Alexandre Rodrigues Silva 62 

acrescentou que seria prudente anexar aos documentos à concordância dos docentes 63 

indicados. Não havendo comentários, o ponto foi votado e aprovado por unanimidade. No 64 

quinto ponto que trata do recurso de José Damacena Neto o conselheiro Josemir de 65 

Souza Gonçalves afirmou que o quinto, sexto e sétimo ponto são semelhantes e 66 

tratam de recurso de processos para portador de diploma. Ele explicou como se dá o 67 

referido processo e afirmou não concordar com a negativa da CPPS. O conselheiro 68 

destacou que somente o termo tecnologia não deve ser considerado para decidir a área 69 

afim e que a tabela da CAPES deve ser verificada. O conselheiro Francisco Marlon 70 

Carneiro Feijó esclareceu como a CAPES enquadra os cursos nas áreas de 71 

conhecimento e afirmou concordar com o professor Josemir Souza Gonçalves. O 72 

presidente do conselho José Torres Filho fez a leitura dos documentos acostados aos 73 

processos de José Damacena Neto, Cândice Gisleângela Perdigão Ribeiro e Mirta de 74 

Souza Gonçalves e destacou a semelhança entre os processos, sugerindo uma votação 75 

única. O conselheiro Josemir de Souza Gonçalves propôs colocar em votação a 76 

proposta de deferir as solicitações dos requerentes. Logo após o presidente do conselho 77 

José Torres Filho colocou em votação a proposta do conselheiro Josemir Gonçalves de 78 
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deferir as solicitações de portador de diploma, sendo aprovados com duas abstenções. 79 

No oitavo ponto que trata da deliberação do PPC do curso de Arquitetura foram lidos os 80 

documentos acostados ao processo. O conselheiro Alexandre Rodrigues Silva afirmou 81 

não ser a favor da pré-avaliação do Projeto de Trabalho de Conclusão de curso que 82 

consta no PPC e colocou como proposta a retirada dessa avaliação. O presidente do 83 

conselho José Torres Filho colocou em votação a aprovação do PPC de Arquitetura com 84 

a retirada da pré-avaliação, sendo aprovada com uma abstenção. Por fim, o Presidente 85 

do Conselho agradeceu a presença dos membros presentes e deu por encerrada a 86 

reunião. E eu, Priscila Rusalina Medeiros de Oliveira, secretária do Conselho do CCA, 87 

lavrei a presente ata que será assinada por mim e demais conselheiros quando aprovada. 88 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 89 

Presidente do Conselho: 90 

José Torres Filho__________________________________________________________  91 

Conselheiros: 92 

Alexandre Rodrigues Silva __________________________________________________  93 

Alan Cauê de Holanda _____________________________________________________  94 

Aurélio Paes Barros Júnior  _________________________________________________  95 

Francisco Marlon Carneiro Feijó ______________________________________________  96 

Ivanilson de Souza Maia  ___________________________________________________  97 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO - CONSEPE 

 

 

RESOLUÇÃO CONSEPE/UFERSA Nº ___ de ____/___/___. 

 

Regulamenta a Avaliação da Aprendizagem 

nos cursos de graduação na modalidade 

presencial. 

 

 

O Presidente do CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO - 

CONSEPE da Universidade Federal Rural do Semi-Árido - UFERSA, no uso de 

suas atribuições legais e, com base na deliberação deste órgão colegiado, em sua _____ 

Reunião Ordinária do ano de 2017, realizada no dia __ de _______________ de 2017. 

 

 

CONSIDERANDO a necessidade de atualização das normas relativas ao processo de 

avaliação da aprendizagem; 

CONSIDERANDO o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UFERSA; 

CONSIDERANDO o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) da UFERSA. 

 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1. A aprovação em um componente curricular está condicionada ao 

rendimento acadêmico do discente, identificado por meio da avaliação da aprendizagem 

e da assiduidade. 

§1
o
. A aprovação implica a contabilização de sua carga horária e consequente 

integralização como componente curricular. 



§2
o
. A aprovação também pode se dar mediante aproveitamento excepcional, 

conforme Resolução vigente. 

Art. 2. Entende-se por AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM o conjunto de 

procedimentos teórico e/ou práticos que subsidia o processo educativo com vistas a 

analisar se os objetivos propostos no programa do componente curricular foram 

atingidos satisfatoriamente na forma de conhecimentos, habilidades e competências. 

Parágrafo Único – Por tipo de AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

entende-se o processo diagnóstico, formativo ou somativo da aquisição de 

conhecimentos, habilidades e atitudes adquiridas pelo discente, mediado pelo professor, 

expresso em seu rendimento acadêmico. 

Art. 3. Entende-se por RENDIMENTO ACADÊMICO o resultado de 

avaliações de aprendizagem que o discente é submetido ao longo do período letivo em 

cada componente curricular. 

Art. 4. Entende-se por ASSIDUIDADE do discente a frequência às aulas 

teóricas e práticas e às demais atividades presenciais previstas na programação de cada 

componente curricular. 

Art. 5. Entende-se por UNIDADE a subdivisão da carga horária constante em 

cada programa geral do componente curricular. 

Parágrafo único. Os componentes curriculares serão compostos de três 

unidades podendo o professor aplicar o número de atividades acadêmicas que 

considerar necessário para compor a avaliação de aprendizagem de cada unidade. 

Art. 6. A avaliação da aprendizagem em qualquer componente curricular será 

feita através do acompanhamento do desempenho do discente por meio de 

procedimentos avaliativos. 

§1
o
. São considerados procedimentos avaliativos: relatórios, elaboração ou 

execução de projetos, trabalhos práticos, arguições, provas escritas ou orais, exercícios, 

seminários, pesquisas, ou outros procedimentos definidos no programa geral e no plano 

de ensino do componente curricular. 

 

§2
o
.Os registros do rendimento acadêmico serão realizados individualmente, 

independente do número de procedimentos avaliativos utilizados em cada unidade 

constante no programa geral do componente curricular. 



Art. 7. Os componentes curriculares do tipo Atividades Acadêmicas, (TCC, 

Estágio Supervisionado e Atividades Complementares) são objeto de avaliação 

específica, não sendo abrangida por esta resolução. 

Art. 8. O rendimento acadêmico nos componentes curriculares deve ser 

expresso em valores numéricos de 0 (zero) a 10 (dez), variando até a primeira casa 

decimal, após o arredondamento da segunda casa decimal. 

Art. 9. Os tipos de procedimentos avaliativos deverão estar explícitos no 

Programa Geral do Componente Curricular de acordo com sua especificidade. 

Parágrafo Único. Os tipos de procedimentos avaliativos devem ser divulgados 

de forma transparente pelo professor no início de cada semestre letivo.  

 

Art. 10. O professor, responsável pelo componente curricular, deve disponibilizar 

os resultados obtidos em cada procedimento avaliativo junto aos discentes, esclarecendo 

as dúvidas relativas aos conhecimentos, aos objetivos e aos conteúdos avaliados. 

Art. 11. O rendimento acadêmico de cada unidade é calculado a partir dos 

resultados obtidos nos procedimentos avaliativos realizados em cada unidade. 

§1
o
. Será obrigatória a publicação dos resultados finais de cada unidade no 

Sistema de Gestão Acadêmica, pelo professor, no máximo 10 (dez) dias úteis após a 

realização do último procedimento avaliativo da unidade, ressalvados os limites de datas 

do Calendário Acadêmico. 

§2
o
. No ato da divulgação do rendimento acadêmico de uma unidade, o 

professor já deve ter registrado no Sistema de Gestão Acadêmica as faltas do discente 

até aquela data. 

§3
o
. O professor deve promover a devolução ao discente dos instrumentos 

avaliativos após finalizados os recursos possíveis, e eliminar os instrumentos não 

devolvidos após 1 ano de registro das notas. 

§4
o
. Após o recebimento do instrumento avaliativo o discente não terá mais 

direito a revisão de notas. 

Art. 12. O discente poderá requerer revisão do resultado obtido nas avaliações 

escritas. 

§1
o
. O requerimento deverá apresentar os motivos que justificam o pedido de 

revisão, explicitando os itens e aspectos que devem ser revistos. 



§2
o
. O requerimento será encaminhado à Unidade Acadêmica do componente 

curricular, no prazo máximo de 05 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

publicação dos resultados do respectivo rendimento. 

 

§3
o
. Uma vez protocolado na Unidade Acadêmica, o pedido será 

encaminhado para o professor que deverá emitir parecer sobre o pleito do(a) discente 

em até 02 (dois) dias úteis após seu recebimento. 

 

§4
o
. O parecer do professor deverá ser encaminhado a uma banca 

examinadora. 

§5
o
. A banca será formada por até 3 (três) professores da área ou áreas afins, 

indicados pela chefia da Unidade Acadêmica, no prazo de até 03 dias úteis, sendo 

vedada a participação do discente e do professor que corrigiu a avaliação em questão. 

§6
o
. A banca terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para emitir parecer 

final sobre o requerimento de revisão de avaliação. 

§7
o
. O resultado da revisão da avaliação deve ser comunicado ao professor do 

componente curricular e ao discente e encaminhado à Unidade Acadêmica que o 

discente pertence, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis após o parecer da banca. 

§8
o
. Uma vez cumpridos os prazos estabelecidos nos parágrafos anteriores e 

não sendo possível alterar a nota do discente dentro do período de consolidação de 

turmas, as possíveis alterações de nota serão realizadas até o início do próximo semestre 

letivo. 

Art. 13. Será considerado aprovado no componente curricular, o discente que 

obtiver média parcial igual ou superior a 7,0 (sete), desde que compareça a no mínimo 

75% (setenta e cinco por cento) das atividades ministradas em cada componente 

curricular. 

Art. 14. O discente estará reprovado no componente curricular quando não 

obtiver a frequência mínima exigida no Art. 13 e/ou obtiver uma média parcial menor 

que 4,0 (quatro). 

Art. 15. A média parcial (MP) será calculada pela média aritmética simples das 

notas das atividades acadêmicas obtidas nas unidades: 

 

 

MP = (A1 + A2 + A3) / 3 



Sendo: 

A1 = nota obtida na 1ª unidade; 

A2 = nota obtida na 2ª unidade 

A3 = nota obtida na 3ª unidade. 

 

Art. 16. Ao discente que apresentar MP maior ou igual que 4,0 (quatro) e menor 

que 7,0 (sete) é assegurada a realização de uma Prova final, desde que atenda a 

assiduidade constante no Art. 13. 

§1
o
. O discente que não realizar a prova final será atribuído nota 0,0 (zero), e 

será considerado reprovado com rendimento acadêmico final obtido a partir do cálculo 

definido no Art. 18. 

§2
o
. O prazo para realização da prova final é de, no mínimo, 2 (dois) dias 

úteis, contados a partir da divulgação da média parcial e do registro de frequência do 

discente no Sistema de Gestão Acadêmica. 

Art. 17. Será considerado aprovado, por prova final, o discente que obtiver Média 

Final igual ou superior a 5,0 (cinco), desde que atenda aos requisitos de assiduidade 

constante no Art. 13. 

LUCIANA: Art. 17 Será considerado aprovado, por prova final, o discente que obtiver 

Média Final igual ou superior a 6,0 (seis), desde que atenda aos requisitos de 

assiduidade constante no Art. 13. 

 

 

Art. 18. A Média Final (MF) será calculada pela média aritmética da Média 

Parcial e da Prova Final: 

            MF = (MP +  PF)/2 

Sendo: 

MP: Média Parcial 

PF: Prova Final 

LUCIANA: Art. 18. A Média Final (MF) será calculada pela média aritmética 

ponderada da Média Parcial e da Prova Final: 

MF = ((MP*2) + PF)/3 

Sendo: 

MP: Média Parcial 

PF: Prova Final 



 

Art. 19. Poderá realizar avaliação de reposição apenas o discente que não 

compareceu a um dado procedimento avaliativo e cujo motivo se enquadre dentre os 

listados no anexo 1 (um) desta resolução, ou de acordo com o regulamentado por lei. 

§1
o
. A avaliação de reposição deverá ser requerida, pelo discente ou por 

procurador legalmente constituído, na Unidade Acadêmica de vinculação do 

componente curricular, que analisará a solicitação do discente, de acordo com os 

critérios constantes no Anexo I desta Resolução.   

§2
o
. O requerimento deve ser protocolado na Unidade Acadêmica de 

vinculação do componente curricular, no prazo de 03 (três) dias úteis após a avaliação 

não realizada. 

§3
o
. A solicitação do discente deverá ser deferida ou indeferida no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis. 

 

§4
o
. Ao discente que não apresentar solicitação de reposição nos prazos acima 

referidos ou tiver seu pedido indeferido será atribuída a nota 0,0 (zero) na avaliação 

correspondente. 

§5
o
. Cabe à UFERSA o direito de averiguar a legalidade dos documentos 

apresentados e, constatada fraude, os envolvidos ficam sujeitos a um processo 

administrativo disciplinar e às sanções legais previstas em lei, resguardados os direitos 

de ampla defesa. 

 

Art. 20. Não existe abono de faltas, ressalvados os casos previstos em lei. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 

Art. 21. Os casos omissos serão apreciados e decididos pelo Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão – CONSEPE. 

Art. 22. Revogam-se todas as disposições contrárias. 

Art. 23. Esta resolução entrará em vigor a partir do semestre letivo 2017.2.  

 

 

 



Mossoró-RN, ___ de _____________ de 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 1 

Critérios para deferimento de Avaliação de Reposição 

 

1. Acidentes - apresentação de boletim de ocorrência policial com relato de acidente de 

trânsito no dia de realização do procedimento avaliativo, com envolvimento do discente 

(validar Boletim Eletrônico de Ocorrência);  

2. Assalto - apresentação de boletim de ocorrência policial relatando situação de assalto 

no dia de realização do procedimento avaliativo, com envolvimento do discente na 

condição de vítima;  

3. Casamento - apresentação de certidão de casamento do discente, ocorrido em até 3 

(três) dias de antecedência do procedimento avaliativo;  

4. Participação em evento - situação em que o estudante esteja: em evento de caráter 

desportivo representando a instituição; em evento acadêmico científico com 

apresentação de trabalho; em evento representando um projeto de extensão devidamente 

cadastrado na UFERSA, todos devidamente comprovados; 

5. Morte - óbito ocorrido no interstício de 3 (três) dias, mediante apresentação de 

certidão de óbito de cônjuge ou companheiro(a), dos pais, dos filhos, irmãos, avós, do 

padrasto ou madrasta, e enteado, ou dependente econômico, todos com relação 

devidamente comprovada. 

6. Saúde do discente - apresentação de atestado médico especificando necessidade de 

repouso que contemple o dia de realização do procedimento avaliativo, com carimbo 

(contendo o CRM) e assinatura do médico.  

7. Acompanhamento familiar em caso de saúde - documento de acompanhamento de 

familiar, emitido pelo médico com carimbo (contendo o CRM) e assinatura do médico, 

determinando que o discente em questão é o acompanhante: do cônjuge ou 

companheiro(a), dos pais, dos filhos, do irmão(ã), dos avós, do padrasto ou madrasta e 

enteado, ou dependente econômico. 



8. Licença Paternidade - apresentação de certidão de nascimento ou adoção de filho, 

cujo período de 5 (cinco) dias contemple o dia do procedimento avaliativo; 

 

 


